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Estado do Piauí 
• CÂMARA MUNICIPAL DE CURIMATÂ 

CNPJ : 23.624.604/ 0001•04 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2024 Curimatá (PI), 16 de agosto de 2016 

Dispõe sobre o julgamento das Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Curimatã do exercício de 20 l O, sob a 

responsabilidade do Sr. Lailson Guerra Cru~ o qual exerceu o 

mandato de Prefeito nos períodos de 27/0512010 a 11/06/2010 

e 20/08/2010 a 31 /12/2010. 

A Câmara Municipal de Curimatá/PI~ usando de suas atribuições legais, Regimentais 

e Constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Decreto Legislativo: 

Considerando o art . 31 da Constituição Federal de 1988, o qual atribui ao Poder Legislativo 

Municipal a função de fiscalização do Município, mediante controle externo; 

Considerando que, nos termos do art . 21. V, da Lei Orgânica do Município de Curimatá, 

compete privativamente à Câmara Municipal tomar e julgar, anualmente, as contas do 

Prefeito; 

Considerando o art. 2 1. IV. da Lei Orgânica do Município de Curimat~ o qual estabelece 

que é competência privativa da Câmara Municipal exercer, com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 

órgãos da administração direta,, das Empresas Públicas, Autarquias e Fundações do 

Município. 

Considerando o art. 21, § 3°, da Lei Orgânica do Município de Curimat~ segundo o qual a 

Câmara Municipal deliberará, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna, 

e nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo; 

Coniiderando que, dentre as funções da Câmara Municipal. está a de fiscalização externa, 

financeira e orçamentária, de controle e assessoramento dos atos do Executivo, nos termos 

do art. 3°, do Regimento Interno da Câmara Municipal; 

Considerando o art. 3°, § 1 º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Curimatá, o 

qual prevê que a função legislativa da Câmara Municipal consiste em deliberar, por meio de 

Leis, Decretos Legislativos e Resoluções, sobre todas as matérias de competência do 

Município; 

Considerando que, nos termos do art. 154, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal, 

constitui matéria de Decreto Legislativo a aprovação ou rejeição do Parecer prévio sobre as 

contas que o Prefeito deve anualmente prestar, emitido pelo órgão competente; 

Considerando o art. 280, § 1 °, do Regimento Interno da Câmara Municipal, o qual 

estabelece que o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Tributação e Fiscalização 

concluirá, sempre, por projeto de decreto legislativo, que tramitará em regime de urgência, 

propondo a aprovação ou rejeição do parecer do Tribunal de Contas do Estado, observada a 

defesa técnica do Prefeito; 

Considerando o art. 280, § 2°, do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual, 

elaborado o decreto legislativo pela Comissão de Orçamento e Finanças, o Presidente da 

Câmara Municipal o incluirá na ordem do dia da reunião ordinária imediata, para discussão 

e votação únicas; 

Considerando o Parecer Prévio nº 023-A/2013 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí; 

Considerando o art. 31, § 2°, da Constituição Federal, e o art. 103, § 1°, I, a, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal, segundo os quais o parecer prévio, emitido pelo órgão 

competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer 

por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal; 

Art. 1° Fica aprovado o parecer prévio nº 023-A/2013 do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí, rejeitando-se as contas de governo da Prefeitura Municipal de Curimatá, referentes ao 

exercício financeiro de 201 O, de responsabilidade do Sr. Lailson Guerra Cruz, que exerceu 

mandato de prefeito nos períodos de 27/05/2010 a 11 /06/20 10e20/08/2010a31/ 12/20 10. 

Parágrafo único. As Contas de que trata este artigo são as constantes do Processo 

TC/019056/201 1, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário . 

Plenário da Câmara Municipal de Curimatá/PI, 16 de agosto de 2024. 

~esBastos 
Presidente da Mesa Diretora 

Lorisvan Dias Duarte 

Adonaldo Rodrigues Bastos 
Presidente 

C.P.F.: 934.194.573-91 
~Allltll MM", li@ brlmal,•PI 

Vice - Presidente da Mesa Diretora 

JUSTIFICATIVA 
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•• Estado do Piauí 
• ; "~ CÂMARA MUNICIPAL DE CURIMATÁ 

• . . ., <i CNPJ: 23.624.604/0001-04 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2024 Curimatã (PI), 16 de agosto de 2016 

Dispõe sobre o julgamento das Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Curimatá do exercício de 201 O, sob a 

responsabilidade do Sr. José Arlindo da Silva Filho, o qual 

exerceu o mandato de Prefeito nos períodos de 01 /01 /2010 a 

26/05/2010 e 12/06/2010 a 19/08/2010. 

A Câmara Municipal d~ Curimatá/PI, usando de suas atribuições legais, Regimentais 

e Constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Decreto Legislativo: 

Considerando o art. 31 da Constituição Federal de 1988, o qual atribui ao Poder Legislativo 

Municipal a função de fiscalização do Município, mediante controle externo; 

Considerando que, nos termos do art. 21 , V, da Lei Orgânica do Município de Curimatá, 

compete privativamente à Câmara Municipal tomar e julgar, anualmente, as contas do 

Prefeito; 

Considerando o art. 21, IV, da Lei Orgânica do Município de Curimatá, o qual estabelece 

que é competência privativa da Câmara Municipal exercer, com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 

órgãos da administração direta, das Empresas Públicas, Autarquias e Fundações do 

Município. 

Considerando o art. 21, § 3°, da Lei Orgânica do Município de Curimatá, segundo o qual a 

Câmara Municipal deliberará, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna, 

e nos demais casos de sua competência privativa, por.meio de decreto legislativo; 

Considerando que, dentre as funções da Câmara Municipal, está a de fiscalização externa, 

financeira e orçamentária, de controle e assessoramento dos atos do Executivo, nos termos 

do art. 3°, do Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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Considerando o art. 3°, § 1 º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Curimatá, o 

qual prevê que a função legislativa da Câmara Municipal consiste em deliberar, por meio de 

Leis, Decretos Legislativos e Resoluções, sobre todas as matérias de competência do 

Município; 

Considerando que, nos termos do art. 154, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal, 

constitui matéria de Decreto Legislativo a aprovação ou rejeição do Parecer prévio sobre as 

contas que o Prefeito deve anualmente prestar, emitido pelo órgão competente; 

Considerando o art. 280, § 1°, do Regimento Interno da Câmara Municipal, o qual 

estabelece que o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Tributação e Fiscalização 

concluirá, sempre, por projeto de decreto legislativo, que tramitará em regime de urgência, 

propondo a aprovação ou rejeição do parecer do Tribunal de Contas do Estado, observada a 

defesa técnica do Prefeito; 

Considerando o art. 280, § 2°, do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual, 

elaborado o decreto legislativo pela Comissão de Orçamento e Finanças, o Presidente da 

Câmara Municipal o incluirá na ordem do dia da reunião ordinária imediata, para discussão 

e votação únicas; 

Considerando o Parecer Prévio nº 023/2013 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí; 

Considerando o art. 31, § 2°, da Constituição Federal, e o art. 103, § 1 º, I, a, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal, segundo os quais o parecer prévio, emitido pelo órgão 

competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer 

por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal; 

Art. 1º Fica aprovado o parecer prévio nº 023/2013 do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí, rejeitando-se as contas de governo da Prefeitura Municipal de Curimatá, referentes ao 

exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Sr. José Arlindo da Silva Filho, que 

exerceu mandato de prefeito nos períodos de 01 /01 /2010 a 26/05/2010 e 12/06/2010 a 

19/08/2010. 

Parágrafo único. As Contas de que trata este Artigo são as constantes do Processo 

TC/019056/201 1, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Plenário da Câmara Municipal de Curimatá/PI, 16 de agosto de 2024. 

~ues Bastos -
Presidente da Mesa Diretora 

Lorisvan Dias Duarte 

Adonaldo Rodrigues Bastos 
Presidente 

C.P.F.: 934.194.573-91 
Clmara Mun, de Cu,imatá-PJ 

Vice - Presidente da Mesa Diretora 

~reira 

SecretaTlijl Diretora 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILÃNDIA 
CNPJ - 06.554.190/0001-75 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 014/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2023 - SRP 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de agosto de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUZILAND~ inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.554. 190/0001-75, sito à Praça João José Filho n°' 
330 Centro CEP 64.160-000, Luzilllndia, Piauí, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n°06.554 .190/0001-75, s ito à Praça.João José Filho, 
nº 330 Centro CEP 64.160-000, Luzilãndia,. P iauí neste ato representado pelo Sr. Alex Carvalho, 
Alves, portadora do RG nº 1601247 SSP/PI e do CPF nº 771.896.553-87. residente e domiciliado na 
cidade de Luzilãndia - PI, conforme atribuições legais, doravante denominada "MUNICÍPIO". e, 
do outro lado, a empresa ANTARES COMERCIO ATACADISTA LTDA. INSCRITA NO CNPI 
28 SOB O Nº 28. 766.496/0001-28, sediada na rua Climério Bento Gonçalves N° 1298, Loja 01, CEP. 
64.019-400, Bairro São Pedro, TERESINA_ PI, neste ato representada pelo SR. Domingos Gomes de, 
Sousa Junior, Brasileiro, Portador do RG Nº 2 .277.186 SSP-PI E IX> CPF Nº 995.623.753-15,. 
Residente e domiciliado na Rua Sete (CJ V MONGE), Nº 302, Bairro Saci, Teresina - PI. FONE: 86 
3305-5200, e a empresa GARCEZ E SPINDOLA LTDA EPP, inscrito no CNPJ: O 1.635.433/000 1-
86, estabelecida a Rua João Carvalho, nº 38, CEP: 64.160-000,. representado neste ato pelo Sr. Luis 
Carlos Miranda Garcez, Brasileiro, Maior, casado em comunhão parcial, COMERCIANTE, narural 
de São Bernardo, Estado do Maranhão, nascido cm 12/09/1961, filho de RAIMUNDA MIRANDA 
GARCEZ e BERNARDO GOMES GARCEZ, residente e domiciliado nesta cidade de Luzilândia, 
esta.do do Piauf, na Rua Camilo Leão, 238, Bairro Igarapé, CEP: 64160-000,. portador do C PF n°' 
200.760.023-49, Identidade RG nº 529.238-SSP/PI d e 17/11/2017, e a empresa VIVA COMERCIO• 
DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ: 44.770.065/0001-91, estabelecida a rua. 
Cel. Jose de melo, nº 1040, . CEP: 64.160-000, representada neste ato pelo Sr. Raimundo Nonato 
Marques Filho, Brasileiro , casado, Comunhão Parcial, Empresário, nascido(a) em 24/11/1984, nº do, 
CPF 962.660.903-68, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI. na AVENIDA JOAO XXIII, 
nº 3820, BLOCO OI APT 1006, RECANTO DAS PALMEIRAS, CEP: 64045-795, e a empresa 
BAUER COMRCIO E LICITACOES LTDA EPP, inscrito no CNPJ: 45.740.175/0001-73,. 
estabelecida a rua CANDIDO AMARO DAMASIO, nº 1896, CEP: 88. 111.110, FONE 48 9151-
1154, representada neste ato pelo Sr. GUILHERME MARINHO BAUER., nacionalidade 
BRASILElRA, nascido em 17/03/1996, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 038.591.520-92, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 1101249256, órgão expedidor SSP/RS - RS, residente e 
domiciliado(a) no(a) TV PADRE AGOSTINHO VAN VELSSE, 112, CASA, SERRARIA. SAO 
JOSE, se, CEP 88113155, BRASIL, a empresa CASA DO BARALHO INDUSTRIA E 
COMERCIO DE CARTAS PARA JOGOS LTDA ME, inscrito no CNPJ: 02.421.787/0001-90, 
estabelecida a R WU.LIAM BOOTH, nº 265, CBP: 81.50-120, representada neste ato pelo Sr. 
FRANCISCO ADELINO DA ROSA brasileiro, casado no regime separação de bens, empresArio, 
nascido cm 01/04/1948 cm Rolante - RS, residente e dom.iciliado a Rua Pirai do Sul, 117, Jardim. 
A viação - São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83045-450u portador da Carteira de Identidade Civil 
RG nº 4 .096.622-6 IIPR., e C PF nº 123.613.640-34, a empresa F L SAMPAIO DE ABREU L TOA,, 
inscrito no CNPJ: 1 l.285.397/0001-2 l, estabelec ida a A V PRESIDENTE MEDICI - L PAR, nº 2346, 
CEP: 65.363-040, representa.da neste ato pelo Sr. FELIPE LAECIO SAMPAIO DE ABREU, 
brasileiro, solteiro, nascido em 13/03/1989, natural de Teresina - PI, empresário, inscrito no CPF/MF' 
sob nº 044.665.523-63, portador da carteira de identidade nº 3008371, SSP - PI, residente e · 
domiciliado na Av. Nações Unidas, 1060, Vermelha,. Teresina - PI, CEP: 64019-230, resolvem 
celebrar apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1° de Abril de 
2021 e Decreto Municipal n° 6.248/2023, e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 011/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Praça João José Filho,. 330 
Centro, L uzilânclia - PI 
pmluzilandia@hotmail.çom 
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ESTADO DO PIAUf 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILÁNDIA 
CNPJ - 06.554.190/0001-75 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO 

1.1 . Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para a Registro d e Preços para 

futura aquisição de equipamento e material permanente para Unidade de Atenção Especializada em 

Saúde. 

ITEM DESCRIÇÃO 

Abridor de recipientes (lata/garrafa) 
1 Diferenciado pan ME/EPP/COOP 

(cota 25%) 

Água sanitAria. cxc / 12 unid. de 1.000ml 
2 ampla parUdpaçlo 

3 
Amaciante liquido, ex c/12 ampla 

lnarticlnado 
Avental de protcçlo, para cozinha cm 
püstico, modelo unisscx. com aJça no 

4 pescoço C IUlllUTIIS latcnt.is, medindo 
aproximadamente: 80cm x 60cm ampla 

lnardclnado 

Bacia pliatica gnu,dc 34lts ampla 
5 partlclpaçlo 

6 Bacia pliatica mbJia 11 lts Diferenciado 
para ME/EPP/COOP (cota 25o/o) 

BaJdc de pl'8tico de 1 O li troa, s/ tampa 
7 ampla pard.dpaçlo 

Balde de pl6stioo tipo pedreiro ampla 
8 pardclpaçlo 

9 Balde phlst. e/tampa 60 , ... ampla 
partlclpaçlo 

10 Balde plútico 15 IIS. ampla 
pard.clpaçlo 

li Balde plúeico 20 , ... ampla 
particlpaçl.o 

Bandeja grande, material inoxidAvel tipo 
12 lisa. dimensões = de SOx.30x4cm 

amnla nartidnado 

13 Bom 11T 360 ml ampla parddpaçlo 

Borracha pan. panela de p.-.saão 
14 Diferenciado pa~ ME/EPP/COOP 

(cota 25%) 

Praça João José Filho, 330 
Centro, Luzilândia - PI 
omluzilandia@hotmail com 

UNID. 

UNO 

ex 

ex 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

QUANT MARCA 
V. 

VECEDOR UNIT 
VIVA COMERCIO 
DE PRODUTOS E 

ISO yazl 2 ,69 SBRVlCOS LTDA -
44.770.065/0001-91 

ANTARES 
COMERCIO 

4500 SENIX ATACADISTA 8 ,00 LTDA -
28.766.496/0001-28 

600 FRACASSADO FRACASSADO 

BEM ME F L SAMPAIO DE 
3000 QUER/BEM 2,40 ABREULTDA -

ME QUER l l .28S.397/0001-21 

F L SAMPAIO DE 
600 LUMMAR ABREULTDA -

19.90 l l .28S.397/000 l -2 1 
VIVA COMERCIO 

600 plasvale DE PRODUTOS E 
5 ,01 SERVICOS LTDA -

44.770.065/000 1-91 
SPINDOLAE 

1800 MERCONPLAS GARCEZ LTDA -5 ,99 0I .63S.433/000 I-86 
F L SAMPAIO DE 

3000 LUMMAR ABREULTOA-8 ,44 
l l .28S.397/0001-2 1 
VIVA COMERCIO 

1500 lumar DE PRODUTOS E 
25,99 SBRVICOS LTDA -

44.770.06S/0001 -91 
VIVA COM ERCIO 

1200 lumar DE PRODUTOS E 
4 ,99 SBRVICOS LTDA -

44.770.065/0001-91 
VIVA COMERCIO 

750 lumar D E P RODUTOS E 
10,98 SERVICOS LTDA -

44.770.065/0001-91 
F L SAMPAIO D E 

600 ULTRA FLASH 
7,69 

ABREULTDA -
l l .28S.397/0001-21 
F L SAMPAIO DE 

6000 ULTRA FLASH 7,69 ABRBULTDA -
l l.28S.397/000I -21 
VIVA COMERCIO 

600 pamperss S,98 
DE PRODUTOS E 

SBRVICOS LTDA -
44.770.065/0001-91 
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